
 
 

 

EDcl nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 13.547 - DF (2008/0102915-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS DA CEPLAC 
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E 

GESTÃO 
EMBARGADO : COORDENADOR GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DO 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO 
DE SEGURANÇA. CARÁTER INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
LITISPENDÊNCIA. RECONHECIMENTO.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, dado o 
caráter infringente da oposição, em observância ao princípio da 
fungibilidade recursal.
2. Os sindicatos e entidades associativas têm legitimidade para impetrar 
mandado de segurança coletivo em nome dos filiados, 
independentemente de autorização expressa ou da apresentação da 
relação nominal dos substituídos. Assim, considerando ser despicienda a 
juntada da lista dos associados da impetrante, tal documento não se 
apresenta apto a influir na aferição da identidade de partes entre ações 
mandamentais coletivas.
3. Colhe-se dos autos, sem a necessidade de dilação probatória, que a 
presente demanda possui identidade absoluta com o Mandado de 
Segurança 12.215/DF, impondo-se o reconhecimento da litispendência, 
nos termos do disposto nos arts. 267, inc. V, e § 3º, c/c o art. 301, § 2º, do 
Código de Processo Civil.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual 
se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo regimental e 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Senhor Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Sebastião Reis Júnior, Marco Aurélio Bellizze, Assusete Magalhães, Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Campos Marques (Desembargador 
convocado do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
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Brasília (DF), 22 de maio de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EDcl nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 13.547 - DF (2008/0102915-5)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos pela Associação dos Aposentados da CEPLAC contra decisão 

que rejeitou os aclaratórios anteriormente manifestados em oposição à denegação da 

segurança, sem resolução de mérito, em razão da litispendência existente entre a 

impetração e o MS 12.215/DF.

Alega a interessada que "não há que se falar em litispendência de 

processos ajuizados por Sindicatos e Associações de Classe, quando as listas de 

substituídos são diferentes em cada processo ajuizado pelas citadas entidades, razão 

pela qual deve ser reconhecido o vício existente no v. acórdão embargado" (e-fls. 

173/174).

É o relatório.
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EDcl nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 13.547 - DF (2008/0102915-5)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Ante o caráter infringente 

dos embargos de declaração, recebo-os como agravo regimental, em observância ao 

princípio da fungibilidade. 

A pretensão recursal, contudo, não merece êxito, porquanto o interessado 

não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão impugnada, 

posta nos seguintes termos: 

(...) Frise-se ainda que os sindicatos e entidades associativas têm 
legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo em nome de 
seus filiados, independentemente de autorização expressa ou da 
apresentação da relação nominal dos substituídos. 
Com efeito, os substituídos processuais encontram-se vinculados ao 
processo coletivo de maneira tácita e automática, viabilizando os efeitos 
da coisa julgada material.
Veja-se, a propósito, o disposto nos arts. 21 e 22 da Lei nº 12.016/2009: 

Art. 21. O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por 
partido político com representação no Congresso Nacional, na 
defesa de seus interesses legítimos relativos a seus integrantes ou 
à finalidade partidária, ou por organização sindical, entidade de 
classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento 
há, pelo menos, 1 (um) ano, em defesa de direitos líquidos e certos 
da totalidade, ou de parte, dos seus membros ou associados, na 
forma dos seus estatutos e desde que pertinentes às suas 
finalidades, dispensada, para tanto, autorização especial. 
Parágrafo único. Os direitos protegidos pelo mandado de segurança 
coletivo podem ser: 
I - coletivos, assim entendidos, para efeito desta Lei, os 
transindividuais, de natureza indivisível, de que seja titular grupo ou 
categoria de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por 
uma relação jurídica básica; 
II - individuais homogêneos, assim entendidos, para efeito desta Lei, 
os decorrentes de origem comum e da atividade ou situação 
específica da totalidade ou de parte dos associados ou membros do 
impetrante. 
Art. 22. No mandado de segurança coletivo, a sentença fará coisa 
julgada limitadamente aos membros do grupo ou categoria 
substituídos pelo impetrante. 
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§ 1º O mandado de segurança coletivo não induz litispendência para 
as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada não 
beneficiarão o impetrante a título individual se não requerer a 
desistência de seu mandado de segurança no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar da ciência comprovada da impetração da segurança 
coletiva. 
§ 2º No mandado de segurança coletivo, a liminar só poderá ser 
concedida após a audiência do representante judicial da pessoa 
jurídica de direito público, que deverá se pronunciar no prazo de 72 
(setenta e duas) horas. 
 

Assim, considerando ser despicienda a juntada da lista dos associados 
da impetrante, tal documento não se apresenta apto a influir na aferição 
da identidade de partes entre ações mandamentais coletivas, daí a 
inexistência de vício de embargabilidade (omissão, contradição ou 
obscuridade) na decisão impugnada. (...)

Não fosse isso suficiente, observo que, ao contrário do que pretende fazer 

crer a recorrente, a presente demanda possui identidade absoluta com o Mandado de 

Segurança 12.215/DF, conforme também destacado pelo Subprocurador-Geral da 

República, Doutor José Eduardo de Santana (e-fls. 85/87):

Cumpre destacar, primeiramente, a ocorrência de litispendência.
Extrai-se de informações obtidas no site dessa E. Corte e dos 
documentos acostados em sede de informações que a Associação dos 
Aposentados da CEPLAC já havia ajuizado ação mandamental coletiva 
em benefício de seus associados, contra as mesmas autoridades 
impetradas e com base nos mesmos fundamentos ora deduzidos, 
visando ao pagamento e incorporação da Gratificação de Desempenho de 
Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte.
Na referida ação (MS 12.215/DF), de relatoria do Exmo. Sr. Ministro FELIX 
FISCHER, a segurança pleiteada pela ora impetrante fora parcialmente 
concedida, conforme se depreende da ementa do acórdão, publicado em 
4 de outubro de 2007:

MANDADO DE SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA 
DA ENCAMPAÇÃO. ACOLHIMENTO. GDPGTAS. PAGAMENTO 
INTEGRAL AOS INATIVOS. DESCABIMENTO. NATUREZA PRO 
LABORE. REGRA DE TRANSIÇÃO. EXTENSÃO AOS INATIVOS 
ATÉ REGULAMENTAÇÃO DA GDPGTAS. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.
I - "Aplica-se a teoria da encampação quando a autoridade apontada 
como coatora, hierarquicamente superior, ao prestar suas 
informações, não se limita a alegar sua ilegitimidade, mas defende o 
mérito do ato impugnado, requerendo a denegação da segurança, 
assumindo a legitimatio ad causam passiva. Preliminar de 
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ilegitimidade do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão rejeitada" (MS 10614).
II - O pagamento de 30% da GDPGTAS aos inativos e pensionistas, 
conforme regulado em lei, não tem o condão de, automaticamente, 
ou seja, sem que se analise a sua natureza, se genérica ou pro 
labore, determinar o pagamento integral da gratificação.
III - No caso, descabe o pagamento integral da GDPGTAS aos 
inativos e pensionistas, uma vez que o valor de tal vantagem 
pressupõe a avaliação individual de desempenho do servidor. 
Natureza pro labore.
IV - Todavia, em razão do percentual fixo estipulado na regra de 
transição (art. 7º, §7º, da Lei n. 11.357/2006), deve ser estendido aos 
substituídos da impetrante (abarcados pelo art. 7º da EC n.
41/2003) o mesmo percentual dessa regra (80%), desde a 
impetração, até que seja editada a regulamentação da GDPGTAS, 
prevista no §7º do art. 7º da Lei n. 11357/2006, a partir da qual deve 
ser aplicado o disposto no art. 77 da mesma lei (Casos análogos. 
Precedentes: RE n. 476279-0/DF; RE n. 476.390-7/DF - STF) 
Ordem parcialmente concedida.
(MS 12.215/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/9/2007, DJ 4/10/2007)

Noutra vertente, a decisão acima reproduzida ainda não transitou em 
julgado, na medida em que houve interposição de recurso extraordinário, 
inadmitido na origem, e de agravo de instrumento perante o Pretório 
Excelso contra a decisão de inadmissão.
Destarte, tendo sido reproduzida ação ajuizada anteriormente, com 
identidade de partes, de causa de pedir e de pedido, conforme exigido 
pelo art. 301, § 2º, do CPC, deve ser reconhecida a litispendência e, por 
conseguinte, extinto o feito sem resolução, ex vi do art. 267, inc. V, do 
mesmo diploma legal.

Incide, portanto, a hipótese prevista nos arts. 267, inc. V e § 3º, c/c o art. 

301, § 2º, do Código de Processo Civil (litispendência).

Anote-se, ainda, que tal conclusão prescinde de dilação probatória, 

porquanto se apresenta suficiente a análise do teor do acórdão acima referenciado, 

bem como do documento de e-fls. 108/120 (cópia da petição inicial do MS 12.215/DF).

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 

regimental, ao qual nego provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl nos EDcl no

Número Registro: 2008/0102915-5 PROCESSO ELETRÔNICO MS     13.547 / DF

EM MESA JULGADO: 22/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS DA CEPLAC
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO
IMPETRADO : COORDENADOR GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO DO 

PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS DA CEPLAC
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO
EMBARGADO : COORDENADOR GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO DO 

PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e lhe negou provimento, nos termos do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Marco Aurélio Bellizze, Assusete Magalhães, 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 
TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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